
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.195 - MG (2019/0103649-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : RAFAEL RICARDO ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES E FURTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. DECRETO MOTIVADO. PERICULOSIDADE. 
MAUS ANTECEDENTES. PEQUENA QUANTIDADE DE 
MACONHA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. PROPORCIONALIDADE, SUFICIÊNCIA E 
ADEQUAÇÃO. FIXAÇÃO QUE SE IMPÕE. PARECER PELO 
PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO PROVIDO, 
CONFIRMANDO-SE A LIMINAR.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade 
do indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de segunda instância, a prisão 
revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se 
mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida 
extrema previstos na legislação processual penal. 

2. Na espécie, o decreto de prisão está devidamente motivado, 
pois destacou o Juízo de piso a necessidade de garantir a ordem 
pública em razão dos maus antecedentes do recorrente, o que 
demonstra seu envolvimento na prática de diversos delitos, 
inclusive o de tráfico de entorpecentes.

3. Todavia, a custódia cautelar é providência extrema que, como 
tal, somente deve ser ordenada em caráter excepcional, 
conforme disciplina expressamente o art. 282, § 6º, do Diploma 
Processual Penal, segundo o qual "a prisão preventiva será 
determinada quando não for cabível a sua substituição por outra 
medida cautelar (art. 319)". 

4. Embora o édito prisional indique a necessidade da prisão 
cautelar, a imposição das medidas cautelares revela-se mais 
adequada e proporcional ao caso. Isso porque a diminuta 
quantidade de droga apreendida (aproximadamente 16g de 
maconha), aliada à suposta prática de crime sem emprego de 
violência ou grave ameaça, não é indicativa, por si só, da 
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periculosidade do recorrente a ponto de justificar o 
encarceramento preventivo. 

5. Recurso provido, confirmando a liminar anteriormente 
deferida, a fim de substituir a custódia preventiva do recorrente 
por medidas cautelares diversas da prisão, as quais deverão ser 
fixadas pelo Juízo de primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 03 de março de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.195 - MG (2019/0103649-4)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : RAFAEL RICARDO ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário interposto por RAFAEL RICARDO 

ROCHA desafiando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 

1.0000.19.017491-2).

Foi o recorrente preso em flagrante pela suposta prática das condutas 

descritas no art. 155, § 3º, do Código Penal, bem como no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006. Segundo o apurado, o acusado é pessoa dedicada à venda de 

entorpecentes e armazenava em sua residência 13 (treze) porções de maconha, sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Além disso, os 

policiais constataram que o recorrente havia conectado a fiação do sistema elétrico de 

sua moradia ao sistema elétrico do imóvel do vizinho; por meio desse expediente, 

passou o acusado a subtrair energia elétrica da residência vizinha.

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva. Contra essa 

decisão insurgiu-se a defesa. Entretanto, os desembargadores integrantes da Primeira 

Câmara de Direito Criminal, por unanimidade de votos, denegaram a ordem.

Recebeu o acórdão esta ementa (e-STJ fl. 174):

HABEAS CORPUS – FURTO – TRÁFICO DE DROGAS – PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA – PRESENÇA 
DE FUNDAMENTOS IDÔNEOS CAPAZES DE JUSTIFICAR A 
CUSTÓDIA CAUTELAR – CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS 
– INSUFICIÊNCIA – PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE – 
NÃO VIOLAÇÃO – ANÁLISE QUE FOGE DA ESCORREITA VIA DO 
WRIT – PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – NÃO VIOLAÇÃO – 
MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO – IMPOSSIBILIDADE – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO – ORDEM 
DENEGADA. Atendido ao menos um dos pressupostos do art. 312 
do CPP, qual seja a garantia da ordem pública, bem como um dos 
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requisitos instrumentais do art. 313 do CPP, deve ser a prisão 
preventiva mantida, não havendo que se falar em sua revogação, 
ou mesmo substituição por medidas cautelares diversas, 
constantes no art. 319 do CPP. A presença de condições 
subjetivas favoráveis ao paciente não obsta a segregação cautelar 
quanto presentes os fundamentos para justificar sua manutenção. 
Precedentes do STF e STJ. A análise de atenuantes, minorantes e 
causas especiai s de diminuição de pena foge da célere via do 
habeas corpus, só sendo possível quando da prolação de 
sentença, incabível a concessão da ordem por presunção, não se 
verificando, portanto, ofensa ao princípio da proporcionalidade. 
Considerando que a prisão preventiva não se ancora em certeza 
de culpa, mas em indícios, não há que se falar em desrespeito ao 
princípio constitucional da presunção de inocência.

No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a Defensoria Pública a 

ilegalidade, ante a ausência de fundamentos suficientes, do acórdão que manteve a 

custódia cautelar. Destaca que a gravidade abstrata dos crimes supostamente 

perpetrados pelo recorrente não justifica a decretação da medida excepcional. 

Sublinha, assim, não estarem presentes os requisitos descritos no art. 312 do Código 

de Processo Penal. Diante disso, pede, liminar e definitivamente, a revogação da prisão 

preventiva, com ou sem a imposição das medidas previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal, com a expedição de alvará de soltura em favor do recorrente.

O pedido liminar foi por mim deferido (e-STJ fls. 208/211).

Informações prestadas (e-STJ fls. 213/260 e 270/273).

Parecer ministerial pela concessão parcial da ordem, às e-STJ fls. 

261/266, ementado nos seguintes termos (e-STJ fl. 261): 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. POSTERIOR CONVERSÃO EM 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS e FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. IMPOSIÇÃO 
DE MEDIDAS ALTERNATIVAS.

1. A prisão preventiva deve ser decretada em casos excepcionais, 
nas hipóteses em que, evidenciada a materialidade e existentes 
indícios suficientes de autoria delitiva, estejam preenchidos os 
requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP.

2. Considerando que os fatos apresentados são comuns à espécie 
penal, a conduta do agente não extrapolou o esperado para a 
dinâmica do delito e a quantidade de droga é baixa, o simples fato 
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de não ter o paciente ocupação fixa não rende espaço para a 
prisão cautelar.

3. As medidas cautelares diversas da prisão implementadas pela 
Lei nº 12.403/11 constituem valioso instrumento de segurança 
social cujo uso ser ampliado, como medida temporária de inserção 
controlada do agente em sociedade logo após a eventual prática 
do delito, notadamente para casos de tráfico de drogas.

4. No caso sob análise, por ser o paciente primário e ter sido 
flagrado na posse de pequena quantidade de droga, entendemos 
que a situação merece atenção destacada por parte do Estado, a 
se refletir na adoção, por pelo menos 06 meses, de medida de 
comparecimento em juízo para informação de atividades, 
recolhimento domiciliar no período noturno e dias de folga, bem 
como a proibição de acesso ou frequência a locais ou pessoas 
relacionados com o crime.

Parecer pela concessão parcial da ordem.

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 111.195 - MG (2019/0103649-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a custódia cautelar 

que foi imposta ao recorrente.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 

regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo Tribunal de segunda 

instância, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 

alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 

medida extrema, previstos na legislação processual penal. 

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há 

de se exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 

não fundado em meras conjecturas. 

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à 

ordem pública se constata, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade 

concreta do fato. 

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 

social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 

em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

DJ de 1º/8/2006, p. 470).

Portanto, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 
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revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 

contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 

manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 

convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não 

pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não 

pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 

não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 

desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 

periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra ROSA WEBER, 

Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 

passo à análise da legalidade da custódia do recorrente.

No caso, estes foram os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva, in verbis (e-STJ fls. 47/48):

Estes noticiam que após receberem denúncias anônimas de que o 

sujeito conhecido como RR estava praticando tráfico de  drogas, bem 

como, furtando energia do vizinho, deslocaram-se até a residência do 

autuado, e ao chegar ao local, constataram que o acusado tinha feito 

uma ligação irregular, e, ainda, localizaram na posse do acusado doze 

porções de maconha. Além disso, tem-se que as circunstâncias do 

crime são graves e dão Conta da periculosidade e do risco social, 

revelando-se assim inadequada a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão preventiva, a qual, no caso, faz-se necessária para 

garantia da ordem pública. Também observa-se que a folha de 

antecedentes do acusado demonstra seu envolvimento na prática de 

diversos outros delitos, inclusive tráfico de drogas. Assim, porquanto 

a liberdade do autuado representa patente ameaça à ordem pública, 

entendida esta como sinônimo de paz social, que se encontra em risco 

quando o agente, em liberdade, provavelmente continuará praticando 

infrações penais, há necessidade de resguardá-la. (Grifei.)

Como se vê, o decreto de prisão está devidamente motivado, pois 

destacou o Juízo de piso a necessidade de garantir a ordem pública em razão dos 

maus antecedentes do recorrente, o que demonstra seu envolvimento na prática de 
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diversos delitos, inclusive o de tráfico de entorpecentes.

Todavia, entendo suficiente, para os fins acautelatórios pretendidos, a 

imposição de medidas outras que não a prisão. 

Corroborando tal entendimento, destaco os seguintes julgados desta 

Corte:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS.   

PROPORCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 

CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM CONCEDIDA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 

ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas 

- e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a  

decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 

excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve  ser 

suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 

cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código 

de Processo Penal.

2. A seu turno, a prisão preventiva somente se sustenta quando, 

presentes os requisitos constantes do art. 312 do CPP, se revelarem 

inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

3. O Magistrado de origem embasou sua decisão em elementos 

concretos e idôneos - apreensão de "elevada quantidade e  variedade de 

entorpecente, além de dinheiro trocado" -, porém não demonstrou, 

satisfatoriamente, a insuficiência de outras medidas menos gravosas 

que a preventiva, mormente por se tratar de acusado primário.

4. Embora haja o réu sido surpreendido com substância entorpecente, a 

quantidade de droga não é relevante  para  denotar  sua periculosidade 

exacerbada na traficância  a ponto de justificar o emprego da cautela 

máxima. Assim, as circunstâncias apresentadas, por si só, não 

poderiam ensejar a imposição da prisão preventiva se outras medidas 

menos invasivas se mostram suficientes e idôneas aos fins cautelares, 

especialmente para o objetivo de evitar a prática de novas infrações 

penais (art. 282, I, CPP).

5. Ordem concedida para, confirmada a liminar deferida, substituir a 

prisão preventiva do paciente por medidas cautelares previstas no art. 

319 do CPP, sem prejuízo de fixação de outras medidas que o prudente 

arbítrio do Juízo natural da causa indicar cabíveis e adequadas, bem 

como de nova decretação da prisão preventiva se efetivamente 

demonstrada sua concreta necessidade. 

(HC 449.277/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018.)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO  PARA O 
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TRÁFICO. INÉPCIA DA DENÚNCIA QUANTO À ASSOCIAÇÃO PARA 

O TRÁFICO. INEVIDÊNCIA. PRISÃO  PREVENTIVA. 

PROPORCIONALIDADE, ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DE MEDIDAS 

CAUTELARES  DIVERSAS. 

1. Verificado que a inicial contém a individualização da conduta dos 

denunciados, a descrição dos fatos delituosos, a classificação  do  

crime  e o rol de testemunhas, de acordo com os requisitos exigidos no 

art. 41 do Código de Processo Penal, assegurando-se  aos réus o 

conhecimento da conduta criminosa imputada, constata-se viabilizado o 

perfeito exercício do direito de defesa, não podendo ser apontada como 

inepta a inicial acusatória.

2. A apreensão de 36,74 g de cocaína e de 5,49 g de crack, além de 

outros  petrechos  comumente  utilizados  para  o comércio ilegal de 

drogas,  embora sejam indicativos da necessidade de acautelamento da 

ordem pública, não se mostram como razões suficientes para embasar 

a custódia preventiva, notadamente porque apartados de  outros 

elementos concretos justificadores da adoção da medida extrema.

3. Aplicando-se, no caso, um juízo de proporcionalidade, mesmo diante 

da possibilidade de que venha o acusado a novamente praticar a 

mercancia ilícita, mostram-se razoáveis, à proteção do interesse social 

sob risco, a imposição de cautelas igualmente idôneas e com menor 

carga coativa sobre a liberdade de ir e vir do paciente, primário e menor 

de 21 anos. Precedente.

4. Ordem parcialmente concedida para substituir a prisão do paciente 

pelas cautelares previstas no art. 319, I e IV, do Código de Processo 

Penal, sem prejuízo da fixação de outras medidas que o Juízo singular 

indicar cabíveis e adequadas, bem como de nova decretação da prisão 

preventiva, se efetivamente demonstrada sua concreta necessidade. 

(HC 445.122/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe de 12/06/2018.)

Como é cediço, a custódia cautelar é providência extrema, que, como 

tal, somente deve ser ordenada em caráter excepcional, conforme disciplina 

expressamente o art. 282, § 6º, do Diploma Processual Penal, segundo o qual "a prisão 

preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra 

medida cautelar (art. 319)". 

Nos dizeres de Aury Lopes Jr., "a medida alternativa somente deverá 

ser utilizada quando cabível a prisão preventiva, mas, em razão da proporcionalidade, 

houver outra restrição menos onerosa que sirva para tutelar aquela situação. [...] As 

medidas cautelares diversas da prisão devem priorizar o caráter substitutivo, ou seja, 

como alternativas à prisão cautelar, reservando a prisão preventiva como último 
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instrumento a ser utilizado" (LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. 10. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2013, p. 86).

Em outras palavras, embora o édito prisional indique a necessidade da 

prisão cautelar para garantia da ordem pública, valendo-se sobretudo da menção aos 

maus antecedentes do recorrente, verifico que a imposição das medidas cautelares 

revela-se mais adequada e proporcional ao caso. Isso porque, de outro lado, a diminuta 

quantidade de droga apreendida – 13 porções de maconha pesando aproximadamente 

16g (dezesseis gramas) –, aliada à prática, em tese, de crime praticado sem emprego 

de violência ou grave ameaça (furto de energia elétrica), não é indicativa, por si só, da 

periculosidade do acusado a ponto de justificar o encarceramento preventivo, sobretudo 

em se tratando de réu primário. 

A propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO CPP. 

PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 

HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 

determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas 

se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 

(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. Não obstante a concreta fundamentação apresentada pelo Juízo 

singular relativa à quantidade e à variedade das drogas, a prisão ante 

tempus não constitui o único instrumento adequado à particular 

gravidade da conduta delitiva em comento, de modo que as medidas 

cautelares diversas são suficientes para proteger o bem ameaçado pela 

irrestrita e plena liberdade do réu.

3. Habeas corpus concedido para substituir a prisão preventiva do 

paciente pelas medidas cautelares elencadas no voto. 

(HC 379.308/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE ILEGAL. 

SUPERVENIÊNCIA DE CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA. 

TESE SUPERADA. FUNDAMENTOS. QUANTIDADE DE DROGA. 

DESPROPORCIONALIDADE. SUFICIÊNCIA DA IMPOSIÇÃO DE 

MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL CONFIGURADO. LIMINAR CONFIRMADA.

1. Eventual ilegalidade no flagrante fica superada com a conversão da 

prisão em preventiva, novo título judicial a embasar a custódia provisória 

do acusado. Precedente.
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2. A prisão cautelar deve ser imposta somente como ultima ratio, sendo 

ilegal a sua decretação quando suficiente a aplicação de medidas 

cautelares alternativas.

3. Hipótese em que a medida extrema, não obstante a referência à 

quantidade de droga apreendida, apresenta-se desproporcional, 

considerando que foram 24 porções de maconha.

4. Ordem concedida, confirmando a liminar anteriormente deferida, para 

revogar a prisão preventiva do paciente, com a imposição de medidas 

cautelares alternativas, nos termos explicitados no voto do Relator. 

(HC 361.544/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 19/09/2016)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 

ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. PRISÃO EM FLAGRANTE 

CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 

312 DO CPP. REDUZIDA QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO 

APREENDIDO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 

PROVIDÊNCIAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. ART. 319 DO CPP. 

ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE 

DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 

originário em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que 

foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a 

ordem poderá ser concedida de ofício.

2. A aplicação de medidas cautelares, aqui incluída a prisão preventiva, 

requer análise, pelo julgador, de sua necessidade e adequação, a teor do 

art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a constrição é proporcional 

ao gravame resultante de eventual condenação.

3. A prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível 

a sua substituição por outra medida cautelar e quando realmente se 

mostre necessária e adequada às circunstâncias em que cometido o 

delito e às condições pessoais do agente. Exegese do art. 282, § 6º, do 

CPP.

4. No caso, mostra-se devida e suficiente a imposição de medidas 

cautelares alternativas, dada a apreensão de reduzida quantidade de 

estupefacientes e as condições pessoais do agente, totalmente 

favoráveis.

5. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem de 

ofício, para substituir a cautelar da prisão pelas medidas alternativas 

previstas no art. 319, I, IV e V, do Código de Processo Penal. 

(HC 381.928/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017, grifei.)
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE 

ABSTRATA DO DELITO. ELEMENTARES DO TIPO PENAL. 

PACIENTE PRIMÁRIO, PORTADOR DE BONS ANTECEDENTES. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REVOGAÇÃO DO DECRETO 

PRISIONAL. MEDIDAS CAUTELARES. NECESSIDADE E 

ADEQUAÇÃO. HC NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 

OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 

habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 

analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de 

se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 

coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 

reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 

medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 

IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 

crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 

Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 

considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a decisão singular não apontou dados concretos, à luz do 

art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a restrição da 

liberdade do paciente; somente faz referência às elementares do tipo 

penal e à gravidade abstrata do delito.

4. Condições subjetivas favoráveis, conquanto não sejam garantidoras 

de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, 

quando não for demonstrada a real indispensabilidade da medida 

constritiva, máxime diante das peculiaridades do caso concreto, em que 

o acusado foi flagrado na posse de 40,1g de cocaína, sendo adequada e 

proporcional a imposição de medidas cautelares diversas da prisão. 

Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, em 

consonância com o parecer ministerial para revogar o decreto prisional 

do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, substituindo a 

segregação preventiva por medidas cautelares diversas, à critério do 

juízo processante, sem prejuízo da decretação de nova prisão, desde 

que concretamente fundamentada. 

(HC 382.674/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 21/02/2017)

À vista do exposto, dou provimento ao recurso, confirmando a 
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liminar anteriormente deferida, a fim de substituir a custódia preventiva do recorrente 

por medidas cautelares diversas da prisão, as quais deverão ser fixadas pelo Juízo de 

primeiro grau.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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EM MESA JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL RICARDO ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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